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DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS PARQUES DE . ' DIVER
SOES, EM FUNCIONAMENTO-NO MUNICIPIO . DE SAO PAULO, PDS
SUIREM DISPOSITIVOS PROPRIOS GERADORES PARA MOVIMEN
TAR SEUS EQUIPAMENTOS, E DA .GLITE;:im?, PROVIDENCIAS.
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Dispõe sobre a obrigatoriedade dos parques de
-	 diversões, em funcionamento no município de São
— Paulo, possuírem dispositivos próprios "geradores"

para movimentar seus equipamentos, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decret a:

Art.l° - Ficam obrigados os proprietários de parques de diversões, em
funcionaménto no Município de São Paulo, de instalarem um gerador de energia elétrica,
especifico para entrar em funcionamento, na interrupção da energia elétrica fornecida pela
Eletropaulo.

Art.2.° - A pena pelo descumprimento desta lei será de 500 (quinhentas) ufir's.

Parágrafo Único: na reincidência da infração, a multa será no valor do dobro da
anterior, e assim sucessivamente. 	 e

Art.3.° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
4fr	 a contar da data de sua publicação.

Art.4.° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.



,v

: ,";!('
't t.-•

'
,

, ,•,. • ''
--	 ''•-:-.% ,-. ' s ., ?• ..	

•. -0;:-.--• - .,..-,•,.é! ", V.-1'N ' ?3i114+	 rfl,P; f .:,.1';...... 	;••••:''..	 '''. 'Cs	
•	 .)	 ,.;:),	 . 'I; "os'..`• '•"-- '''	 ...,,,,,:	 .

	

---......,	 ,	 ,.	 .) .1.,•	 ...:	 1 '.. .. n ..	 . ...	 . 	 . 	 .
.

;

	

. 	
1	 .1	 fí.4 i

	

* • • t i	 ,Z.,...,:',...•à••`",i 7.f.:."1 % •	 •	 ...,:t. • 	.
• ... ••75

.	 ..	 .

	

''''Is 	 •	 ,	 ,.. ! fj..;1'. ::. •	 l'..17,'.'"..	 f .'..f...J.;,;1:;1") " -	 1	 1 t‘fq .	 •!;:ii...-'i	 •f.
-	

' -
	 ..1. •- .,...t:,-	 •• •	 :	 :;,:	 . I

	

1	 •
' n •.;t n f...:...1114, 'L, tf¡ ::	 :r,,	 '..	 •	 .:;-ir.,S,i,à,\"-,''Á.", '..," -444IP.,

	

84 i!l	
..,'. ‘nil	

rt--1‘• •,;	 e

	

i	 .-,	 .;m:11...:¡:.:,,' .;::., r :	 .... .	 '` .	 ..4„.
• .1 1 '1 .'	 ‘	 • .y )r- .	 .

	

).., 1:..., ,	 ..it..
2`...141Mi.:.'í/' .(,; 11 .. i	 4 ,,';' ' ..	 i.,.

	

:=1 r-1. • •	 (....:	 . (I).,. !:-...	 ..'‘, 	 '„..c'-'144,1V.3	 ,
h	 :,t;ii 4N114",?•,tit,!tï4''::	 .- 	 ..„...i\'''	 P,4)1(i ';'. 

. /Ari. tt)1,11i j

,

” • e .4-

• ,•C

•

44
)

• •

,..	
.

CAM A P '' r , ,-.. .1 .,! 1'.- IP A i D "".'..: :N O PAULO—

SF,GUE( M , 	 :s) nesta dat,-1 .:• • •• • .!. • ,:s) rubri-
cado(s) s, rt . °  7._	 ue fe,.. .	 .	 ••; ação sob

3 	 I _2ã I.,_ 1 .? t a ( 

Adelina Cieone

Assisfieri..! P?rinaierttar

Registro 1 00.406



..y•

1
 Fo-----------------

lha n o de proc.

0'e------5-22de 1912._

.....--____

244ÜbroneAMARA MUNICIPAL DE S240 b efluir

GABINETE DA LIDERANÇA DO PREtóstro i 00.406

JUSTIFICATIVA

Esta se tornando comum, usuários de" Parques de Diversões"
ficarem por longo tempo, presos em seus equipamentos (brinquedos), quando a
falta de energia elétrica.

Há casos, em que pessoas são obrigadas a fazerem suas
necessidades fisiológicas, no próprio equipamento, o que lhes causam uma
situação constrangedora e humilhante.

Guarnições do Corpo de Bombeiros, tem efetuado o resgaste de
pessoas impossibilitadas de saírem dos aparelhos, parados por falta de energia
elétrica, o que vem demonstrar, perigo de vida para os usuários.

Do acima exposto, nada mais justo do que os Parques de
Diversões disporem de gerador próprio para os casos de emergência.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 26-11-99

PL 45/98

Noeinia M.S.Marques
Assistente Técnico de Direção 1

Regista) 10.866

A Com. de Comst e Justiça

a) 	 t\  !_dkat
,

	—

BRE.NO NDELM A N

Assessor Tec. Leg. Chefe
A.T. U.

Recebido na Comi Rsáo d4
Coni sti.tiarão	 '

. 01	 hs

':j .1',oção e JdStiÇê.

do 19:59

Q_00Ao Nobre Voreada___
rui;:ter

3ifi I

CÓD. 0233



•
,

'4* I

SEGUE. 	  juntado  5 	 nesta data, 	  documento 5	 e papel para informação, rubricadoç	

sob folh 	  n. o 4  a  e.) 
si,	 /	 .9141

fklótaleA.R...WAIVAA ssistente Té . ir. 1Yr

(a)



Folha n° C:14	 do proc.

no

Mónic:f INA. Paiva
Assist. éc. de Dir. IV

PL 597/99
06/12/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cosme Lopes, dispondo
sobre a obrigatoriedade dos parques de diversões, em funcionamento no Município
de São Paulo, possuírem dispositivos próprios "geradores", para movimentarem
seus equipamentos.
A propositura tem por objetivo obrigar os proprietários dos citados
empreendimentos a instalar geradores de energia elétrica, específico para entrar
em funcionamento quando houver a interrupção do fornecimento de energia

110'	 elétrica, sujeitando os infratores a multa de 500 (quinhentas) UFIR, dobrada na
reincidência.
Como se vê, a propositura visa dotar os parques de diversões, instalados no
Município, de mais um equipamento que garanta o bem-estar e a segurança da
coletividade.
Levando-se em conta que os citados empreendimentos atraem elevado número de
pessoas, em especial de crianças e adolescentes, que são prioridade absoluta do
Município, nos termos do parágrafo único do art. 70 da Lei Orgânica do Município,
há de se entender que o projeto de lei em exame encontra amparo no poder de
polícia administrativa.
Ao tratar do tema polícia administrativa, Hely Lopes Meirelles ensina que "tal poder
é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de
segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência
tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas
sanções como legítima expressão do interesse local". (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6° edição, Malheiros Ed., p. 370/371).

Sobre a amplitude do campo de abrangência do "poder de polícia", ensina Rasori,
citado por Hely Lopes Meirelles:

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo.
A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na satisfação
de suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim
dizer, o sítio público, ou seja, os espaços onde devem transitar, freqüentar e
permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o
cinema, o teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais
de assistência e freqüência coletiva'.
Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral

dg/mp10597-9
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Liónica Fpn Paiva

Assist. TeE. de Dir. IV

estética e demais condições convenientes ao bem estar público". (ob. cit.
pág. 363)

Como se vê, os parques de diversões são típicos "sítios públicos", porquanto
abertos à freqüência coletiva em larga escala, o que exige da Administração
Municipal o exercício do seu poder de regulamentação para garantir, entre outros
bens jurídicos da coletividade, a segurança e o bem-estar.
Assim, o projeto ampara-se nos arts. 13, I; 37, "caput", c/c art. 7 0, VIII e parágrafo
único, e 230, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Acrescente-se que a Seção 3.5 da Lei 11.228/92 (Código de Obras), que trata do
Alvará de autorização, relaciona as atividades e usos que dependerão
obrigatoriamente da obtenção alvará de autorização, situando dentre eles a
implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equipamento transitório, o
qual é definido, na mesma lei, como sendo "aquele de caráter não permanente,

•	 passível de montagem, desmontagem e transporte".
Dessa forma, a medida proposta dispõe sobre matéria abordada pelo Código de
Obras, sujeitando sua aprovação à realização de 2 (duas) audiências públicas, nos
termos do inciso VII, do art. 41, da Lei Orgânica desta Urbe.
Verifica-se, ainda, que a aprovação da matéria dependerá do voto favorável da
maioria absoluta dos membros da Câmara, de conformidade com o art. 40, § 3 0, II,
da LOM.

PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugerimos a apresentação de substitutivo, que poderá ser nos seguintes termos:

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PROJETO DE LEI N° 597/99.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de equipamento gerador
de energia elétrica, nos Parques de
Diversões instalados no Município
de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica obrigada a instalação de equipamento gerador de energia elétrica,
nos parques de diversões instalados no Município de São Paulo, para
acionamento quando da interrupção do fornecimento de energia elétrica.

Art. 2° - Aos infratores desta Lei será aplicada multa de 500 (quinhentas) UFI(
aplicada em dobro na reincidência.

dg/mp10597-9
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Mónica R. r':-kliva
Assist Téc. de Dir. IV

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

ta	 Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)

dg/mp10597-9
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PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 597/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cosme Lopes, dispondo
sobre a obrigatoriedade dos parques de diversões, em funcionamento no Município
de São Paulo, possuírem dispositivos próprios "geradores", para movimentarem
seus equipamentos.
A propositura tem por objetivo obrigar os proprietários dos citados

410 
empreendimentos a instalar geradores de energia elétrica, específico para entrar
em funcionamento quando houver a interrupção do fornecimento de energia
elétrica, sujeitando os infratores a multa de 500 (quinhentas) UFIR, dobrada na
reincidência.
Como se vê, a propositura visa dotar os parques de diversões, instalados no
Município, de mais um equipamento que garanta o bem-estar e a segurança da
coletividade.
Levando-se em conta que os citados empreendimentos atraem elevado número de
pessoas, em especial de crianças e adolescentes, que são prioridade absoluta do
Município, nos termos do parágrafo único do art. 7° da Lei Orgânica do Município,
há de se entender que o projeto de lei em exame encontra amparo no poder de
polícia administrativa.
Ao tratar do tema polícia administrativa, Hely Lopes Meirelles ensina que "tal poder
é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de
segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência
tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas
sanções como legítima expressão do interesse local". (in "Direito Municipal

•	 Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., p. 370/371).

Sobre a amplitude do campo de abrangência do "poder de polícia", ensina Rasori,
citado por Hely Lopes Meirelles:

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais
públicos ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento
ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo.
A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na satisfação
de suas várias e complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim
dizer, o sitio público, ou seja, os espaços onde devem transitar, freqüentar e
permanecer. A calçada, a praça, o parque, o veículo, o café, o mercado, o
cinema, o teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre outros, locais
de assistência e freqüência coletiva'.

dg1p10597-9	 1
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eániam AuticOa
Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a
estética e demais condições convenientes ao bem estar público". (ob. cit.
pág. 363)

Como se vê, os parques de diversões são típicos "sítios públicos", porquanto
abertos à freqüência coletiva em larga escala, o que exige da Administração
Municipal o exercício do seu poder de regulamentação para garantir, entre outros
bens jurídicos da coletividade, a segurança e o bem-estar.
Assim, o projeto ampara-se nos arts. 13, I; 37, "caput", c/c art. 7 0, VIII e parágrafo
único, e 230, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Acrescente-se que a Seção 3.5 da Lei 11.228/92 (Código de Obras), que trata do
Alvará de autorização, relaciona as atividades e usos que dependerão

1111 
obrigatoriamente da obtenção alvará de autorização, situando dentre eles a
implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equipamento transitório, o
qual é definido, na mesma lei, como sendo "aquele de caráter não permanente,
passível de montagem, desmontagem e transporte".
Dessa forma, a medida proposta dispõe sobre matéria abordada pelo Código de
Obras, sujeitando sua aprovação à realização de 2 (duas) audiências públicas, nos
termos do inciso VII, do art. 41, da Lei Orgânica desta Urbe.
Verifica-se, ainda, que a aprovação da matéria dependerá do voto favorável da
maioria absoluta dos membros da Câmara, de conformidade com o art. 40, § 3 0 , II,
da LOM.

PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
sugerimos a apresentação de substitutivo, que poderá ser nos seguintes termos:

SUBSTITUTIVO N°	 /99 AO PROJETO DE LEI N° 597/99.•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de
instalação de equipamento gerador
de energia elétrica, nos Parques de
Diversões instalados no Município
de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica obrigada a instalação de equipamento gerador de energia elétrica,
nos parques de diversões instalados no Município de São Paulo, para
acionamento quando da interrupção do fornecimento de energia elétrica.

dg/p10597-9	 2
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Art. 2° - Aos infratores desta Lei será aplicada multa de 500 (quinhentas) UFIR,
aplicada em dobro na reincidência.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•	
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,yo, sinNi

, dg/p10597-9	 3
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Preside
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16 - PAR

16-0437/20"	 DA COMISSÃO. DE _TRÂNSITO,jRANSPORTE E ATIVIDADE

ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 597/99

,

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Cosme Lopes, obrigar

os proprietários de parques de diversões em funcionamento no Município a instalarem um

gerador de energia elétrica, específico para entrar em funcionamento por ocasião de

eventual interrupção da energia elétrica fornecida pela Eletropaulo.

De acordo com a justificativa, objetiva-se evitar que os frequentadores dos referidos

parques sejam prejudicados por eventual interrupção do fornecimento da energia elétrica,

chegando a correr risco de vida.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou susbstitutivo à propositura, para

•	 adequá-la à melhor técnica legislativa.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, entendemos que a propositura,

ao resguardar a integridade física dos munícipes, é oportuna e meritória.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo citado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 03/05)22D20
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SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 ) 	Os.

..~4 ~aramar - tu, iuu. /u-4

Arquivo em

_0 Funs>-_-_-

002, O/ . ,2L27/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(a)do processo na ›550 	 de199.1.	 9I 	 --4Q e) 'C)dc. 

Papel para informação. rubricado como folha n a — 	 A 	

(a) 	  dfr—ff	
ROsaura/Atperecido Ferraiol

!Secretária
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Igh

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembroide 2000.

/
Secretárib(a)

Reg. n° 10/
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